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ResumoDevido ao crescente envolvimento afetivo dos seres humanos com seus animais de estimação, o termo famíliamultiespécie surgiu na sociedade com o intuito de definir essa relação. Apesar disso, atualmente ainda não háqualquer legislação quanto ao tema no ordenamento jurídico brasileiro, razão pela qual, diversos são osquestionamentos jurídicos e sociais. Diante disso, o objetivo geral é analisar as evoluções históricas dascomposições familiares, identificar quais são os principais desafios encontrados pelo judiciário nas demandas queversam sobre o tema, e demonstrar a necessidade de regulamentação da família multiespécie para garantir o bem-estar dos animais envolvidos e segurança jurídica à sociedade. A metodologia utilizada baseia-se na análise dedoutrinas, normas jurídicas vigentes, jurisprudências, artigos científicos e iniciativas legislativas em tramitaçãosobre o assunto. Os resultados do estudo indicam que a crescente relação de afeto entre os seres humanos e osanimais de estimação refletiu em significativas mudanças na formação familiar. Em seguida, foi possível concluirque houve diversas modificações históricas nas formações familiares, o que reflete alterações sociais, e que oprincipal desafio encontrado pelo judiciário é ausência de legislação específica sobre a família multiespécie, assimcomo constatou-se a necessidade de atualização da legislação brasileira para que se adeque de maneira efetivasobre essa nova relação familiar de afeto.Palavras-chave: Família- multiespécie. Judiciário. Sociedade. Animais.
AbstractDue to the growing emotional involvement of human beings with their pets, the term multispecies family emergedin society with the aim of defining this relationship. Despite this, there is currently no legislation on the subject inthe Brazilian legal system, which is why there are many legal and social questions. Therefore, this research willaddress issues related to the multispecies family in light of Brazilian legislation, using a methodology based onthe analysis of doctrines, current legal standards, jurisprudence, scientific articles and legislative initiatives inprogress on the subject. The general objective is to analyze the historical evolutions of family compositions,identify the main challenges encountered by the judiciary in demands that deal with the topic, and demonstrate theneed for regulation of the multispecies family to guarantee the well-being of the animals involved and legalsecurity to society. The results of the study indicate that the growing affectionate relationship between humansand pets has resulted in significant changes in family formation. Then, it was possible to conclude that there wereseveral historical changes in family formations, which reflects social changes, that the main challenge encounteredby the judiciary is the absence of specific legislation on the multispecies family, as well as the need to updateBrazilian legislation. to adapt effectively to this new family relationship of affection.Keywords: Family- multispecies. Judiciary. Society. Animals.
1. IntroduçãoA Constituição da RepúblicaFederativa do Brasil de 1988 específica, emseu artigo 226, que a família é a base dasociedade, promovendo o reconhecimentodas diversas configurações familiares que

existem na contemporaneidade (BRASIL,1988). Neste contexto, no cenário brasileiro,onde o amor e afeto com os animais deestimação são cada vez mais comuns, surgiua nova composição familiar denominada
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família multiespécie, que abrange aconvivência entre humanos e animais deestimação, o que ganhou destaque e reflete asmudanças sociais e afetivas que permeiam asrelações familiares.No entanto, alguns questionamentosjurídicos e sociais são levantados devido àausência de legislação específica sobre otema. Segundo Coutinho e Gordilho (2017),a nova concepção de família desafia as normastradicionais, trazendo à tona a necessidade deuma reflexão jurídica que considere os laçosafetivos estabelecidos entre os seres humanose animais.Ainda, a regulamentação da famíliano Brasil, conforme o Código Civil (BRASIL,2002), tem sido objeto de reavaliação diantedas novas realidades sociais. Autores comoLôbo (2018) e Rosa (2016) enfatizam aimportância do afeto como princípiofundamental na estruturação familiar,ampliando a compreensão do que constituiuma família no cenário atual.Nesse viés, a afetividade assume umpapel central na análise da famíliamultiespécie, conforme argumenta Pessanha(2018), que defende que o reconhecimentodos laços afetivos entre humanos e animais éessencial para a proteção dos direitos dosanimais e para a estabilidade da relaçãoafetiva.Com isso, o objetivo desta pesquisa éjustamente realizar análise sobre a evoluçãohistórica das composições familiares,identificar os principais desafios encontradospelo judiciário no que tange à famíliamultiespécie e demonstrar a necessidade deregulamentação dessa nova composiçãofamiliar sob a ótica das modificações sociais,delimitando-se a entender os detalhes doassunto para que se possa compreendermelhor a atual dinâmica social vivenciada

entre os seres humanos e seus animais deestimação.
2. MetodologiaEsta pesquisa foi realizada baseando-se em análise doutrinária, materiais teóricosdirecionados ao direito de família e legislaçãovigente e projetos de lei disponibilizados deforma digital e física, visando o objetivo deanalisar de maneira objetiva e descritiva sobrea família multiespécie diante do contextosocial brasileiro.Foi realizada uma pesquisa criteriosaem bases de dados acadêmicas, como GoogleAcadêmico e Scielo, visando identificarartigos científicos, teses e publicaçõesrelevantes. Utilizou-se palavras-chave como"família multiespécie", "direitos dos animais",“evolução histórica das famílias”, "legislaçãobrasileira" e "composição familiar".Após a coleta de dados, foi realizada umasíntese e análise crítica das informaçõesobtidas, para identificar os principais desafiose as oportunidades para a regulamentação dafamília multiespécie.Os critérios de inclusão de materialselecionado são a relação com o temaestudado, a relevância das publicações erepercussão das jurisprudências adicionadas.Por outro lado, o critério de exclusão foibaseado em eliminar materiais não vinculadosdiretamente ao tema da pesquisa. Não houvenecessidade de submeter ao comitê de éticaem pesquisa.
3. Desenvolvimento3.1 O conceito e evolução histórica dafamília para o ordenamento jurídicobrasileiroA família, já existente antes mesmo daformação das comunidades, inicialmente eracomposta por um grupo de indivíduos ligadospor laços de parentesco ou casamento. O
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patriarca, homem mais velho do grupo,liderava essa unidade social, conhecida comoclã, em que todos os membros tinhamobrigações morais uns com os outros.Cláudia Maria da Silva, retrata com exímiapropriedade a característica da estruturafamiliar patriarcal, realçando seu caráterimportante
O elo familiar era voltado apenas para acoexistência, sendo imperioso para o“chefe” a manutenção da família comoespelho de seu poder, como condutor aoêxito nas esferas política e econômica.Os casamentos e as filiações não sefundavam no afeto, mas na necessidadede exteriorização do poder, ao lado – ecom a mesma conotação e relevância –da propriedade. [...] Os vínculosjurídicos e os laços de sangue eram maisimportantes e prevaleciam sobre osvínculos de amor. O afeto, na concepçãoda família patriarcal, era presumido,tanto na formação do vínculomatrimonial e na sua manutenção comonas relações entre pais e filhos. Quandopresente, não era exteriorizado, o quelevava a uma convivência formal,distante, solene, substanciada quase queunicamente numa coexistência diária(Silva, 2004, p. 128-129).Com o tempo, as sociedades evoluírame surgiram as famílias naturais romanas,formadas por um casal e seus filhos, baseadasem uma relação jurídica, o casamento. Nessaestrutura, o ascendente mais velho tinha ocontrole sobre seus descendentes nãoemancipados, esposas e patrimônio dafamília, sendo ele também responsável pelaadministração da justiça interna.Já em Roma, existiam duas formas distintasde parentesco: a agnação e a cognação. Aagnação estabelecia um vínculo entreindivíduos que estavam sob a autoridade deum mesmo ascendente, independentementede serem ou não parentes por sangue, comoera o caso de filhos adotivos ou naturais deum mesmo pai. Já a cognação referia-se aoparentesco sanguíneo, que conectavaindivíduos sem a necessidade de estarem sob

a mesma autoridade paterna, como noexemplo de uma mulher casada sob manus,que seria cognata de seu irmão, mas nãoagnada, ou de um filho emancipado emrelação ao irmão que permanecia sob aautoridade paterna (Wald, 2021).Com o tempo, o poder do patriarca foidiminuindo gradualmente, permitindo que osmembros da família ganhassem maisautonomia, os filhos ganham autonomiafinanceira, enquanto os emancipados mantêmos direitos de herança.Arnoldo Wald, retrata ainda em suaobra que o Estado começa a limitar aautoridade do pater, permitindo que o alienijuris possa recorrer ao magistrado em casosde abuso de poder, resultando em restriçõessignificativas ao pátrio poder e uma mudançana base do parentesco para a vinculaçãosanguínea (2021).Posteriormente, como bem explicaMaria Berenice Dias (2021), a mulhergradualmente conquista sua autonomia,participando ativamente da vida social epolítica, além de expandir suas funçõesfamiliares. O casamento romano exigia apresença da affectio, que deveria perdurardesde a celebração até o fim, sendo a falta deconvivência e afeto motivos para a dissolução.Nota-se, portanto, que a partir daí aafetividade passou a ser o principal pilar dafamília.Diante dessa descrição do sistemafamiliar em um contexto histórico, é possívelnotar que a família passou por grandestransformações, tanto em sua natureza,composição e concepção, quanto no que serefere a sua visão perante a sociedade.Em meio a tantas modificações, oEstado passou a se envolver nas relaçõesfamiliares, resultando em uma tutelaconstitucional progressiva e na ampliação dosinteresses protegidos.
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Atualmente, no Brasil, a Constituiçãode 1988 é a base da legislação brasileira ededica um capítulo específico à família, emseu artigo 226. De acordo com o referidoartigo da Carta Magna, família é a base dasociedade, razão pela qual reconhecediferentes formas de constituição familiar,não se limitando apenas à tradicional uniãoentre homem emulher, mas incluindo tambémoutras uniões e espécies de famílias.Ademais, o art. 226 da Constituição Federalde 1988, também determina que o Estado temo dever de proteger a família, garantindo seusdireitos e promovendo políticas públicas paraassegurar o bem-estar dos seus membros.Em consonância a isso, o Código Civilde 2002, como um dos principais códigos queestruturam o sistema jurídico do país, abordao tema família em mais detalhes e regulaquestões como o casamento, regime de bens,poder familiar, divórcio e separação, adoção,alimentos e diversas outras situações,definindo regras, estabelecendo direitos edeveres.Ademais, além da família nuclear, querepresenta a forma tradicional formada porum par (homem e mulher) e seus filhosnaturais ou adotados, contemporaneamentediversas outras formas de família sãoreconhecidas no Brasil, a exemplo disso estáa família monoparental, definida porMadaleno como
Famílias monoparentais são usualmenteaquelas em que um progenitor convive e éexclusivamente responsável por seusfilhos biológicos ou adotivos.Tecnicamente são mencionados os núcleosmonoparentais formados pelo pai ou pelamãe e seus filhos, mesmo que outro genitoresteja vivo, ou tenha falecido, ou que sejadesconhecido porque a prole provenha deuma mãe solteira, sendo bastante frequenteque os filhos mantenham relação com oprogenitor com o qual não vivamcotidianamente, daí não haver comoconfundir família monoparental com lugarmonoparental. Com respeito a sua origem,

as famílias monoparentais podem terdiversos pontos de partida, advindas damaternidade ou paternidade biológica ouadotiva e unilateral, em função da mortede um dos genitores, a partir do divórcio,nulidade ou anulação do casamento e daruptura de uma união estável (Madaleno,2013, pg.112).Ainda, de acordo com Vianna (2011,p. 5-16) existem diversas outras configuraçõesfamiliares, como a família reconstruída quesurge após separações ou mortes, unindogenitores com novos parceiros e filhos deoutros relacionamentos. A família expandidainclui pais, filhos e parentes próximos, comoavós e tios, sendo comum em diversas culturasbrasileiras. A família homossexual, formadapor casais do mesmo gênero, é reconhecidalegalmente no Brasil e pode ter filhosbiológicos ou adotivos. Por fim, a família poradoção é composta por pais que acolhemcrianças, legalmente reconhecida e podendoincluir adoção ou cuidados temporários.A família homossexual, apesar dovasto preconceito que ainda sofre, é tambémconsiderada como núcleo familiar, sendoformada por casais do mesmo gênero, comreconhecimento legal no Brasil após aaprovação da união estável e do casamentoentre pessoas do mesmo sexo, podendo sercomposta por filhos biológicos, adotivos ouapenas pelos membros do casal.Do mesmo modo, a família por adoçãotambém possui reconhecimento noordenamento jurídico pátrio, sendoconstituída por pais que decidem acolhercrianças, formando uma nova estruturafamiliar de acordo com a lei. Esse modelo defamília pode envolver tanto adoção decrianças quanto cuidados temporários ouresponsabilidade legal.A Constituição Federal de 1988,também reconhece a união estável comoforma de família, a qual ocorre quando casaisheterossexuais ou não, possuem um
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relacionamento público, contínuo e duradourocom o objetivo de constituir família, porémsem oficializar o casamento. Essa relaçãopossui direitos e obrigações que sãorespaldados pela legislação, e essamodalidade de união possui respaldo legalequiparado ao matrimônio.Ademais, a família escolhida oufamília afetiva compreende indivíduos que sereconhecem como membros da mesmafamília, mesmo sem relação de sangue ouformal e possuem laços se constroem a partirdo carinho e suporte mútuo, evidenciando arelevância das conexões emocionais e sociais.Portanto, as diversas formas de famíliamencionadas, hoje possuem proteçãolegislativa e representam a diversidadefamiliar na sociedade contemporânea e suaevolução histórica.
3.2 O afeto e a dignidade da pessoa humanacomo valor jurídicoA evolução do conceito de famíliadestaca o afeto como elemento central,transcendendo os vínculos sanguíneos.Apesar disso, embora o afeto não estejaexplicitamente na Constituição de 1988, elefundamenta direitos e deveres no direito defamília, ligado ao princípio da dignidadehumana, que assegura direitos como vida,liberdade e proteção contra discriminações.A obra clássica de CaioMário da Silva Pereiraversa sobre a importância do princípio daafetividade no ordenamento jurídicobrasileiro.

O princípio jurídico da afetividade, emque pese não estar positivado no textoconstitucional, pode ser considerado umprincípio jurídico, à medida que seuconceito é construído por meio de umainterpretação sistemática da ConstituiçãoFederal (art. 5º, § 2º, CF) princípio éuma das grandes conquistas advindas dafamília contemporânea, receptáculo dereciprocidade de sentimentos eresponsabilidades. (...) o princípio da

afetividade possui duas dimensões: umaobjetiva e outra subjetiva (Silva, 2014,p.65)Do mesmo modo, Lobo afirma
A dignidade da pessoa humana é o núcleoexistencial que é essencialmente comum atodas as pessoas humanas, como membrosiguais do gênero humano, impondo-se umdever geral de respeito, proteção eintocabilidade (Lobo, 2022, p.121).Desse modo, como enfatiza ConradoPaulino da Rosa (2023), atualmente aformação de famílias tem como principalobjetivo a busca pela felicidade o que estáestritamente ligado à existência de afeto.Na família multiespécie, que será tratada aseguir, a importância do afeto permanececomo um valor ainda mais especial, pois eleé o elemento fundamental para acaracterização desta forma de família.Nesse cenário, a violação dos direitoshumanos ocorre quando impasses são criadosreferentes aos direitos das famíliasmultiespécie, principalmente ao direito deconvivência, visto que a ausência de contatocom o animal pode ocasionar prejuízosemocionais tanto aos animais quanto aosmembros humanos da família multiespécie.Logo, é imprescindível reconhecerque o afeto possui papel essencial na formaçãodas famílias, bem como é essencial paragarantir que as práticas jurídicas e sociaisreflitam a realidade das relações familiares,em especial a multiespécie, a fim de que sejapossível promover a proteção da dignidadedos seres humanos e dos animais nessa relaçãofamiliar.

3.3 Conceito de família multiespécieA família, concebida como o maisantigo instituto da sociedade, desempenha umpapel crucial no desenvolvimento estrutural epsicossocial dos indivíduos. Em razão disso,o conceito de família se molda de acordo comas mudanças na sociedade, sendo isso possívelobservar pelas obras escritas por renomados
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autores e doutrinadores ao longo dos anos,pela evolução legislativa e pela vivência emsociedade.Em tempos remotos, o conceito defamília se restringia apenas à estruturacomposta por um casal heterossexual e seusfilhos, e os animais eram tidos apenas comomeio de trabalho e produção de renda.Ocorre que os conceitos atribuídos aoinstituto da família vêm se modificando detempos em tempos devido às mudançasocorridas na sociedade, tornando-senecessário que a legislação brasileira,especialmente no direito de família, se moldeàs mudanças ocorridas.Nesse viés, contemporaneamente, afamília alcançou um novo conceito e formade constituição, pelo que ficou denominadode família multiespécie, ou seja, um núcleofamiliar composto por humanos emconvivência compartilhada com os seusanimais de estimação, a partir do momentoque os animais ganham vínculo máximo deafetividade e se tornam membros da família.A autora Walquíria conceitua famíliamultiespécie como
[...] Nota-se que, no decurso do tempohouve uma modificação de atitudes quetransformaram o relacionamentohumano-animal, tendo em vista queanteriormente os animais eramanalisados meramente como coisas,posteriormente como amigo do homeme na atualidade percebe-se que sãoconsiderados como integrantes dafamília, sendo vistos em alguns casoscomo filhos, o que caracteriza adenominada família multiespécie(Santos, 2020, pg.3).

Dessa maneira, a família multiespécietrata-se de um núcleo familiar formado porindivíduos que consideram seus pets comointegrantes da família, estabelecendo comseus animais uma convivência respeitosa einterações genuínas.

3.4 Desafios encontrados pelo poderjudiciário e análise de julgadosA relação entre humanos e animais noBrasil tem evoluído nas últimas décadas,refletindo uma maior conscientização sobreos direitos e o bem-estar dos animais. Essamudança cultural fez com que os animais deestimação passassem a ser tratados quasecomo membros da família, participando deatividades e recebendo cuidados equivalentesaos dos humanos.Nesse novo contexto, a definição defamília se torna mais inclusiva, englobandodiversas estruturas e reconhecendo aimportância dos laços afetivos entre humanose animais. No entanto, o ordenamento jurídicobrasileiro apresenta lacunas significativas emrelação à família multiespécie, visto que alegislação atual trata os animais comopropriedades, o que gera insegurança jurídicaem questões como divórcio, guarda esucessão.Dessa forma, quando o assunto édivórcio, guarda e alimentos, entre outrosdireitos familiares que envolva os animais, ooperador do direito se vê diante de impasses,o que torna o assunto sensível aos olhos dolegislador e da sociedade, provocando, assim,grande insegurança jurídica, como bem retrataGordilho em uma de suas obras
A legislação brasileira, contudo, seencontra omissa e até mesmo defasada emalguns sentidos, tendo em vista otratamento dado ao animal domésticocomo sendo uma propriedade, quando onovo modelo social familiar os colocacomo membros da família, gerandosituações em que o juiz, na falta delegislação específica, acaba por equipararos animais às crianças ou, erroneamente,considera-los simples propriedade, o queacarreta uma grande insegurança jurídicae inúmeras dúvidas a respeito do assunto(Gordilho, 2017, p.07).Essa polêmica gira em torno dasdiferentes visões sobre a categorização dosanimais. Uma abordagem clássica ou
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tradicional defende que os animais sãoconsiderados bens móveis, posiçãoestabelecida antes mesmo do Código Civil de1916 e que ainda é mantida pelo Código Civilde 2002, o que dificulta a regulamentaçãolegislativa referente ao contexto da famíliamultiespécie, posto que os animais sãoconsiderados como meros objetos. Por outrolado, a corrente mais recente entende que osanimais devem ser reconhecidos comosujeitos de direitos por futuras leis, exemplodisso é o entendimento de Gordilho aoconsiderar que os animais devem serconsiderados como sujeitos de direitos paraque tenham seus interesses protegidos por lei(2008).Dessa forma, quando ocorre anecessidade de aplicar o direito nessasrelações familiares entre o homem e o animal,o jurista se vê diante de impasses queimplicam significativamente na sua decisão,razão pela qual os tribunais brasileiros têmenfrentado grande impasse nas decisõesquando o assunto é divórcio ou dissolução deunião estável de casais que possuem um petde estimação considerado como membro dafamília, posto que atualmente no Brasil nãohá qualquer legislação específica versandosobre o cenário.Fato é que um dos principais impassessobre esse novo tipo de família é o contextoapropriado para sua discussão, visto que,muitos juízes e desembargadores acreditamque essa questão não se insere no âmbito dodireito de família e deve ser abordada emações específicas, o que reflete emjulgamentos conflitantes, gerando uma forteinsegurança jurídica à sociedade.Exemplo disso são os entendimentosdivergentes do Tribunal de Justiça do RioGrande do Sul em relação ao assunto. Aprimeira demanda versa sobre conflito decompetência, da qual sobreveio entendimento

que o processo seria de competência da varade família. Vejamos:
Ementa: CONFLITO NEGATIVO DECOMPETÊNCIA. AÇÃO DECUSTÓDIA DE ANIMAL DEESTIMAÇÃO. COMPETÊNCIAVARA DEFAMÍLIA.ENCONTRANDO-SE OSANIMAIS DE ESTIMAÇÃOINSERIDOS EM CONFLITOFAMILIAR, A SOLUÇÃO ACERCADA GUARDA E CONVIVÊNCIA DOSSEDIZENTES TUTORES DEVE SERSOLVIDA NO ÂMBITO DO DIREITODE FAMÍLIA, DECLARANDO-SE OJUÍZO SUSCITADOOCOMPETENTEPARA PROCESSAR E JULGAR OLITÍGIO. CONFLITO NEGATIVO DECOMPETÊNCIA ACOLHIDO.(Conflito de competência, Nº52386480420228217000, OitavaCâmara Cível, Tribunal de Justiça doRS, Relator: Mauro Caum Gonçalves,Julgado em: 18-05- 2023).Por outro lado, em julgamentoocorrido em outubro de 2020, também no RioGrande do Sul, o entendimento foi pelaaplicação da LINDB (Lei de Introdução aoDireito Brasileiro), a qual determina quediante da ausência de regramento específico,é cabível o uso da analogia. Observemos aemenda:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃOVISANDO A GUARDA DECACHORRO EM DECORRÊNCIA DASEPARAÇÃO DO CASAL. APOSSIBILIDADE DO PEDIDO ELEGÍTIMO INTERESSECONFIGURADOS. NÃO OBSTANTE AAUSÊNCIA DE REGRAMENTOESPECÍFICO DO TEMA, CABÍVEL,NO CASO, O USO DA ANALOGIA,APLICANDO-SE, DIANTE DALACUNA LEGAL (O QUE NÃOSINÔNIMO DE IMPOSSIBILIDADEJURÍDICA), ÀS RELAÇÕES ENTRE OCASAL CUJA UNIÃO FOI DESFEITAE OS SEUS RESPECTIVOS ANIMAISDE ESTIMAÇÃO, OS DISPOSITIVOSRELATIVOS À GUARDA DOS FILHOS(ARTS.1.583E 1.584 DO CC). E, AOFAZÊ-LO, CONTRARIAMENTE AOQUE ENTENDEU OMAGISTRADO DEORIGEM, TEM-SE QUE SECONFIGURAO INTERESSE JURÍDICOQUE SERVE PARA EMBASAR A
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PRETENSÃO DEDUZIDA, DEVENDOO FEITO TER SEU REGULARPROSSEGUIMENTO, CASSADA ASENTENÇA EXTINTIVA. DERAMPROVIMENTO. UNÂNIME. (ApelaçãoCível, Nº 50001612820198210153, OitavaCâmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgadoem: 08-10-2020). Assunto: DireitoPrivado. Família. Casal. Separação.Animal doméstico. Guarda. Pretensão.Analogia. Uso. Cabimento. Interessejurídico. Configuração. Sentença extintiva.Cassação.
Ademais, outro fator interessante a seranalisado é a dificuldade encontrada pelosmagistrados para definirem qual parâmetro emedidas devem ser aplicadas para conceder aguarda a um dos tutores, qual parâmetroutilizar para embasar os valores referentes aodever de alimentação e cuidado ou até mesmode estabelecer convivência.Nesse cenário, é necessário destacarainda um caso recente relacionado à famíliamultiespécie que chegou até o SuperiorTribunal de Justiça, por meio do RecursoEspecial nº 1713167 SP 2017/0239804-9.A demanda versava sobre uma disputasobre a guarda de uma cadela adquiridadurante a união. O juiz de primeira instânciainicialmente negou o pedido, considerando oanimal como um "semovente". Contudo, oTribunal de Justiça de São Paulo reconheceuo vínculo afetivo e a necessidade deregulamentação da convivência, utilizando aanalogia. O Superior Tribunal, ao analisar orecurso, reafirmou a importância da relaçãoafetiva e negou provimento ao pedido deexclusão do direito de convivência.Em razão de todo o exposto, verifica-se que o principal desafio encontrado pelojudiciário quando a demanda versa sobrefamília multiespécie é a ausência de legislaçãoespecífica sobre essa composição familiar.Assim, é mais que evidente a necessidade deregulamentar a relação de afeto entre os

humanos e animais, para que decisõesconflitantes sejam evitadas, a fim de garantira proteção aos animais e segurança jurídica àessa nova composição familiar.
3.5 Abordagens legais e regulatórias dafamília multiespécie em outros paísesApesar do Brasil ainda não possuirregulamentação legislativa quanto aosassuntos envolvendo as famílias multiespécie,diversos países ao redor do mundo já possuemlegislação quanto ao tema, e alteraram seusCódigos Civis para dizer que "animais nãosão coisas", como é o caso da Áustria,Alemanha e Suíça. Além disso, outros paísesafirmam que "animais são seres vivos dotadosde sensibilidade", como França, Portugal eEspanha.Na França, a mudança ocorreu no anode 2015, graças a um projeto de lei idealizadopela ONG Fondation 30 Milion Amis, quemodernizou o Código Civil e alterou o statusjurídico dos animais, reconhecendo-os comoseres sencientes e não mais como propriedadepessoal (Silveira, 2015). Devido a isso, deacordo com a legislação francesa, os animaisnão possuem valor de mercado ou patrimônio,e sim valor intrínseco como sujeito de direitos.Por conseguinte, em Portugal, houve sensívelmodificação em seu Código Civil, no art. 201-D da Lei n° 8, de 2017, dispondo que osanimais são seres vivos dotados desensibilidade e que, na ausência de leiespecial, deverão ser submetidos àsdisposições relativas às coisas, desde que nãose mostrem incompatíveis com a sua natureza.Ainda, a referida lei introduziu alterações aoCódigo Civil, especialmente no que se refereà proteção dos animais, pois os reconheceucomo seres dotados de sensibilidade,distinguindo-os dos bens materiais.O reconhecimento da sensibilidadedos animais foi importante marco, visto que
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os reconheceu como seres que sentem esofrem, o que implica uma abordagem maisética em sua proteção. Além disso, a leienfatizou a responsabilidade dos tutoresquanto à saúde e bem-estar dos animais.Ainda, de forma ainda mais específicano cenário da família multiespécie, houvetambém o estabelecimento de critérios para aadoção responsável de animais, visandogarantir que os novos tutores cumpram suasobrigações.No mesmo contexto, no ano de 2022,visando o bem-estar animal, a Espanhaganhou grande destaque nas mídias sociaisem razão de ter promulgado uma legislaçãoregulamentando como deve ser regida aguarda dos animais de estimação nos casos dedivórcio. Além disso, o país ainda definiu queos animais de estimação são seres vivosdotados de sensibilidade e, devido a isso, nãodevem ser tratados como objetos ou coisas.(IBDFAM, 2022)Portanto, diante de tantas alteraçõesna legislação ao redor do mundo, percebe-seque o Brasil está, de certo modo, atrasado noassunto, visto que o atual Código Civil (2002)ainda versa que os animais são caracterizadoscomo coisas, bens semoventes, ou seja, quepossuem movimento próprio, mas que nãosão sujeitos de direitos. Assim, se mostraevidente a necessidade uma atualizaçãolegislativa sobre a família multiespécie.
3.6 Projetos de lei quanto a regulamentaçãoda família multiespécieApesar de ainda não haver umalegislação específica no Brasil versando sobrea família multiespécie, nos últimos anos oBrasil sofreu crescente avanço no que tangeao tema. Diante desse cenário, variadosprojetos de lei têm sido apresentados ao PoderLegislativo com o objetivo de estabelecerdireitos e deveres para os tutores de animais

de estimação, de modo a considerá-los nãoapenas como proprietários, mas sim comoresponsáveis pelos animais, trazendo proteçãojurídica às famílias multiespécie eresponsabilidade social.O primeiro projeto refere-se ao PL nº7196 de 2010, de autoria do Deputado MárcioFrança do PSB/SP. O Projeto de Leiestabelece regras sobre a guarda de animaisde estimação no caso de dissolução litigiosade casamento ou união estável, quando aspartes não entram em acordo sobre quemficará com o animal.Além disso, o projeto ainda estabelecedefinições de responsabilidade e obrigaçõesdos tutores, bem como define parâmetros deavaliação que devem ser analisados pelo juízoao definir com quem o animal deve ficar equais tipos de tratamento devem seroferecidos pelos tutores ao animal, comoambiente adequado e condições de trato ecuidado.Ainda, outro detalhe importante doreferido projeto de lei é que ele traz adefinição do que se considera animal deestimação, tendo dentro do conceito aqueleanimal que o ser humanomantém em cativeirocom o objetivo de lazer e entretenimentopróprio sem o objetivo de abate.Atualmente o Projeto de Lei encontra-se arquivado na Câmara dos Deputados desde05/03/2012. Em razão do PL 7196/2010 nãoter obtido êxito, o mesmo texto de Lei foiutilizado pelo Deputado Dr. Ubiali, tambémdo PSB/SP, agora com a denominação de PLnº 1058 de 2011. Apesar disso, o PL nº 1058também não teve avanço na Câmara dosDeputados e atualmente encontra-searquivado desde o dia 09/04/2015.Recentemente foi proposto na Câmarados Deputados outro Projeto de Lei versandosobre a família multiespécie, trata-se do PL
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193/2023, proposta pelo Deputado FederalMatheus Laiola.A redação desse projeto de lei é maisespecífica ao tratar sobre os direitos eobrigações da família multiespécie. Segundoele, será necessário que cada animal sejaregistrado com nome e sobrenome, bemcomo, em casos de dificuldade, cabe aostutores solicitarem apoio do Poder Públicopara auxiliar nos cuidados com o animal.O PL descreve, ainda, que caberá a suspensãoda guarda do animal quando seu tutor lhecausar maus tratos, podendo resultar ainda naperda da guarda a depender da situaçãovivenciada.Definições de família multiespécie,animais de estimação, família multiespéciecomunitária, animal comunitário e cuidadorcomunitário também são abordados nareferida lei. Outro fator que merece destaqueé a possibilidade de fixação de guardaunilateral ou compartilhada, fixação deconvivência e até de direito à pensãoalimentícia nos casos de divórcio oudissolução da união estável. Ressalta-se,ainda, que o projeto de lei descreve que osanimais de rua, que na lei são denominadoscomo “animais comunitários” são deresponsabilidade do município, ou seja, emcasos de danos ocasionados por esses animais,cabe ao município a obrigação de repará-los.Assim, essas iniciativas legislativas visamnão apenas reconhecer a importância doslaços afetivos entre humanos e animais, mastambém criar um ambiente jurídico queproteja esses vínculos, refletindo a evoluçãodas relações familiares na sociedadecontemporânea, posto que a regulamentaçãoda família multiespécie é um passo importantepara assegurar que as necessidades e direitosdos animais sejam respeitados e valorizadosno contexto familiar.

4. Considerações FinaisDiante de todo o exposto, foi possívelconcluir que, ao longo dos anos diversasforam as modificações da composiçãofamiliar, o que reflete mudanças sociaisprofundas e a ampliação do conceito defamília, especialmente com o reconhecimentodas famílias multiespécies.Do mesmo modo, verificou-se quetoda a complexidade de tratar sobre demandasque envolvem a relação familiar entre osanimais de estimação e os seres humanos noque tange às questões de guarda, visitação, ebem-estar dos animais e humanos, se baseiana ausência de legislação específica sobreesse tipo de demanda.Nesse contexto, por meio dametodologia utilizada foi possível verificarainda que a legislação atual, que trata osanimais de estimação como simples bem, nãomais se adequa à contemporânea relação entreo homem e seus animais de estimação, pois,em muitos casos, o afeto, carinho e amor entreeles ultrapassa a relação patrimonial.Assim, demonstrou-se a urgência de umaregulamentação específica que aborde asfamílias multiespécies, de modo que talregulamento estabeleça critérios claros paradisputas judiciais, promova o bem-estar dosanimais e garanta maior segurança jurídica àsociedade, que cada vez mais adota essemodelo familiar, a fim de que o direitoacompanhe as transformações sociais,oferecendo suporte efetivo e justo às novasdemandas familiares e promovendo o bem-estar integral dos envolvidos.
5. Declaração de conflitos de interessesNada a declarar.
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